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Os leitores encontrarão informações sobre diferentes componentes 
da nossa ictiofauna. Entre elas, contribuição sobre Xenurolebias 
cricarensis, um rivulídeo de distribuição restrita, Prochilodus 
argenteus, espécie da bacia do rio São Francisco, mas presente em 
outras bacias hidrográf icas brasileiras pela introdução e de grande 
importância ecológica e pesqueira. A edição também traz uma 
contribuição sobre Astyanacinus moorii, ressaltando como grupos 
aparentemente bem conhecidos ainda escondem informações que 
merecem investigação.

Na conservação da biodiversidade marinha, lugar de 
destaque foi dado para a contribuição de Carcharhinus 
oxyrhynchus, um tubarão endêmico e ameaçado, 
reforçando a importância do conhecimento científ ico 
para subsidiar estratégias de manejo e proteção. Na 
mesma linha, apresentamos Mobula yarae, uma nova 
espécie de raia-manta gigante recentemente descrita 
para o Atlântico Ocidental, demonstrando que, mesmo 
em grupos de grande porte e relativamente bem 
estudados, a diversidade ainda reserva importantes 
descobertas.

    com grande satisfação que apresentamos a  
      edição nº 153 do Boletim da Sociedade Brasi-
leira de Ictiologia. Esta edição reúne contribuições 
que ilustram a diversidade de temas que 
mobilizam a ictiologia contemporânea, desde 
contribuições para a clássica seção “Peixes da 
Vez” até os desaf ios regulatórios da pesquisa 
científ ica e da conservação da biodiversidade.

EDITORIAL 

É    

Altamira, junho de 2026
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EDITORIAL

Além dos avanços taxonômicos e biológicos, esta edição convida 
à reflexão sobre o contexto em que a pesquisa científ ica é 
realizada. O artigo "Otimizando a Pesquisa da Biodiversidade no 
Brasil: Navegando pelo Labirinto Regulatório" discute os desaf ios 
enfrentados por pesquisadores diante da legislação vigente e 
aponta caminhos para tornar a produção do conhecimento mais 
ef iciente, sem abrir mão da responsabilidade na conservação do 
patrimônio biológico nacional.

Por f im, destacamos uma importante discussão 
sobre a inclusão da tilápia, Oreochromis niloticus, na 
Lista Nacional de Espécies Exóticas Invasoras, tema 
de grande relevância para a ictiologia brasileira. A 
expansão de espécies não nativas representa um 
dos principais desaf ios para a conservação dos 
ecossistemas aquáticos, tornando essencial o debate 
sobre prevenção, monitoramento e gestão de invasões 
biológicas.

Por f im, reforçamos o convite à participação da comunidade 
ictiológica em importantes eventos científ icos como:

•	 IX Congresso Brasileiro de Oceanografia – 24 a 28 de 
agosto de 2026 – Vitória, ES

•	 Conferência da Década dos Oceanos de 2027 – 7 e 9 
de abril de 2027 – Rio de Janeiro, RJ

Esperamos que esta edição estimule novas reflexões, fortaleça 
colaborações e inspire futuras pesquisas. A Sociedade Brasileira de 
Ictiologia agradece a todos os autores, revisores e colaboradores que 
tornam o Boletim um importante espaço de divulgação científ ica e 
de integração da comunidade ictiológica.

Desejamos a todos uma excelente leitura.

Comissão Editorial
Boletim da Sociedade Brasileira de Ictiologia



6

COMUNICACÕES

Otimizando a Pesquisa da Biodiversidade no Brasil: 
Navegando pelo Labirinto Regulatório

Introdução

A legislação brasileira que regulamenta a pesquisa em 
biodiversidade no território nacional dispõe igualmente de regras 
para a importação e a exportação de amostras biológicas com 
vistas à proteção e controle do uso destes recursos, seja com f ins 
econômicos ou puramente científ icos. O arcabouço legal começou 
a ser construído ainda na década de 1970, mas ganhou robustez 
a partir de 2001 com a primeira norma que regulamenta o acesso 
ao patrimônio genético nacional, a Medida Provisória 2.186-16/2001. 
Essa norma foi substituída pela Lei 13.123/2015 que criou o Sistema 
Nacional de Gestão do Patrimônio Genético e do Conhecimento 
Tradicional Associado, o SisGen, em vigor até o presente. Além 
da referida lei, há diversas normas infralegais, como instruções 
normativas e portarias do Ministério do Meio Ambiente (MMA) e do 
Ministério de Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) que 
versam sobre a coleta, a pesquisa, a exportação e a importação 
de amostras biológicas de origem animal, botânica, fúngica e 
microbiológica. 
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Apesar da existência de um marco regulatório def inido, 
pesquisadores e curadores enfrentam desaf ios diários na 
movimentação internacional de material biológico. O principal 
obstáculo reside no atendimento das exigências impostas por 
múltiplos sistemas (SisGen, Siscomex/MAPA, sistemas do ICMBio, 
SISCITES/IBAMA, e Receita Federal), demandando do solicitante 
o gerenciamento paralelo de processos em órgãos associados 
a diferentes ministérios. Esses diferentes sistemas nem sempre 
operam de forma integrada, resultando em diversas ocasiões na 
aplicação de multas a pesquisadores, cobranças de impostos e/ou 
apreensão de amostras. Neste último caso, o material corre risco de 
retornar ao remetente, ou mesmo ser incinerado, conforme casos 
emblemáticos ocorridos no passado recente (USP perde amostras 
raras da Gâmbia incineradas no aeroporto de SP - Diário do Litoral; 
Pesquisadores da USP têm amostras científ icas incineradas - 
08/06/2025 - Ciência - Folha).

Nesta comunicação, pretende-se compilar as principais 
normas que devem ser conhecidas e seguidas 
pelos pesquisadores brasileiros e estrangeiros que 
realizam pesquisa com amostras biológicas em 
território brasileiro ou com que tenham relação com 
o Brasil, bem como orientar o fluxo de exportação e 
importação de material de coleção científ ica a f im de 
evitar a apreensão, devolução ou mesmo destruição 
do material, além da incidência de taxas alfandegárias 
na importação de amostras.

1 • Pesquisa com material biológico em território brasileiro

A pesquisa com material biológico no Brasil é regulamentada e 
f iscalizada por órgãos ambientais, como o Conselho de Gestão do 
Patrimônio Genético (CGEN), o Instituto Brasileiro do Meio Ambi-  
ente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) e o MAPA, confor-      
me a natureza das amostras. Primeiramente, é preciso def inir 
a origem da espécie estudada, ou seja, se é nativa do território 
brasileiro ou exótica. É importante salientar que a def inição de 

COMUNICAÇÕES
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nativo ou exótico não está expressa em nenhuma lei ou norma 
brasileira, de modo que cabe à própria academia essa def inição, 
por meio de artigos científ icos ou de listas of iciais, como o Catálo-
go Taxonômico da Fauna do Brasil (CTFB). A Lei do Patrimônio 
Genético (13.123/2015) é aplicável se a espécie estudada for 
considerada nativa ou de ocorrência natural no Brasil (espécies 
exóticas que tenham sido introduzidas em algum momento em 
território brasileiro, sejam capazes de se autoperpetuar e tenham 
desenvolvido características próprias e distintivas no território 
nacional). Para espécies exóticas, é preciso avaliar as normas 
do MAPA e o Protocolo de Nagoya, conforme o caso, como será 
explicado a seguir. Além da origem da espécie estudada, seu 
estado de conservação (de acordo com avaliações of iciais do 
país) e a f inalidade de acesso ou uso das amostras são outros 
fatores que influenciam na determinação de quais normas 
precisam ser atendidas. Essas características serão mais relevan-
tes para a importação e exportação de material biológico, como 
será detalhado abaixo, juntamente a quais são as regulações 
envolvidas em empréstimos, intercâmbio ou doação de material 
entre instituições brasileiras e estrangeiras.

1.1 • A Lei do Patrimônio Genético 

Esta lei surgiu para substituir a antiga Medida Provisória 
2.186-16/2001, considerada excessivamente burocrática 
e punitiva, o que dif icultava a pesquisa científ ica. A Lei 
13.123/2015 buscou desburocratizar o acesso ao Patrimônio 
Genético (PG) e ao Conhecimento Tradicional Associado 
(CTA) especialmente com f ins de pesquisa científ ica. Com 
a mudança da legislação, passou-se de um modelo de 
autorização prévia (onde o governo autorizava antes do 
início da pesquisa) para um modelo de cadastro declarató-
rio (o pesquisador declara o que está fazendo ou o que foi 
feito), que pode ser realizado ao longo do desenvolvimento 
da pesquisa.

COMUNICAÇÕES
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A partir desta lei, foi instituído o Sistema Nacional de Gestão 
do Patrimônio Genético e do Conhecimento Tradicional 
Associado (SisGen) que é a plataforma of icial (gerenciada 
pela secretaria executiva do CGen) onde todas as atividades 
científ icas envolvendo patrimônio genético devem ser 
registradas. Para a pesquisa com a biodiversidade brasileira, 
os dados essenciais para registro no SisGen são: 

1.	 Acesso ao Patrimônio Genético: Toda pesquisa 
que utilize espécies nativas brasileiras, direta ou 
indiretamente, mesmo quando se trata de pesquisa 
básica com fenótipos ou informações secundárias 
dessas espécies. 

2.	 Remessa: Quando o material biológico é 
transportado para uma instituição parceira no 
exterior com f inalidade de acesso, na qual a 
responsabilidade pela amostra é transferida para 
a instituição estrangeira. É necessária a assinatura 
do Termo de Transferência de Material (TTM) na 
forma prevista pelo CGen.

3.	 Envio: Quando o material é transportado para 
prestação de serviço no exterior (por exemplo: envio 
de amostras de DNA para sequenciamento), que 
posteriormente será destruído ou devolvido após 
o uso. Ou seja, a responsabilidade pela amostra 
permanece da instituição brasileira remetente.

4.	 Divulgação de Resultados: Qualquer divulgação 
parcial ou total de resultados da pesquisa em 
qualquer meio de comunicação, científ ico ou não. 
Para a publicação de um artigo, tese ou resumo em 
congresso, é obrigatório que o cadastro do acesso 
seja realizado antes do evento.

O cadastro no SisGen pode ser realizado por pessoas f ísicas 
de forma “independente” ou vinculado a pessoa jurídica 
nacional. Atualmente, estrangeiros só conseguem realizar 
cadastros no SisGen se estiverem vinculados a instituições 
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brasileiras. As pessoas jurídicas brasileiras (i.e. museus, 
universidades) autorizam seus empregados, servidores ou 
pesquisadores a efetuarem seus cadastros no SisGen por meio 
da habilitação do vínculo institucional no sistema. Nesses 
casos, as instituições brasileiras são corresponsáveis pelas 
informações inseridas no SisGen por seus pesquisadores ou 
funcionários. 

1.2 • Protocolo de Nagoya

O Protocolo de Nagoya, f irmado no Japão em 2010, é um 
acordo internacional que versa sobre o acesso a recursos 
genéticos e a repartição justa e equitativa dos benefícios 
derivados de sua utilização. Seus objetivos envolvem a 
prevenção à biopirataria e a garantia de que países e 
comunidades tradicionais sejam recompensados pelo uso 
de sua biodiversidade e de seus conhecimentos associados, 
caso estes sejam explorados comercialmente. 

Desde sua ratif icação pelo Brasil em 2021, o SisGen 
tornou-se a principal interface para conformidade 
internacional. Ela atua como o ponto de controle 
nacional para Acesso e Repartição de Benefícios 
(ABS), traduzindo os requisitos do protocolo — 
como o Consentimento Prévio Informado (PIC) e os 
Termos Mutuamente Acordados (MAT) — em um 
arcabouço jurídico digitalizado. Para colaboradores 
internacionais, o número de registro no SisGen 
não é apenas mais um entrave burocrático local; 
é um 'certif icado de conformidade' reconhecido 
globalmente que garante que dados científ icos 
e espécimes sejam rastreáveis. Para as pesquisas 
envolvendo a biodiversidade brasileira, o cadastro no 
SisGen representa um importante pré-requisito para 
o depósito de material em coleções, a submissão de 
propostas a agências de fomento ou a artigos para 
periódicos de alto impacto.

COMUNICAÇÕES
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2 • Exportação e importação de material biológico

No contexto de coleções biológicas, estes termos referem-se 
ao movimento f ísico de saída e entrada de material através das 
fronteiras nacionais. Uma vez que a maioria das transações entre 
coleções científ icas ocorre de forma não-comercial, a ausência 
de valor comercial das amostras envolvidas não tem a ver com a 
imaterialidade do valor do acervo, mas sim para f ins tributários, 
quando o pacote é inspecionado na aduana de cada país. Por esse 
motivo, é necessária uma declaração explícita informando o valor e 
a quantidade do produto enviado, como por exemplo: “10 amostras 
de coleções científ icas, valor unitário R$ 0,10 (dez centavos), valor 
total R$ 1,00 (um real). A saída de material biológico do território 
brasileiro para o exterior geralmente encontra menos entraves, já 
que a f iscalização mais rigorosa será feita pelos agentes no país de 
destino, onde a legislação costuma ser menos restritiva do que a 
brasileira. Nos casos de importação, o material entra sob a jurisdição 
brasileira e deve cumprir as exigências sanitárias nacionais que 
visam coibir o contrabando e a introdução de bioinvasores ou 
patógenos potencialmente danosos à população e à atividade 
econômica do campo, sendo nesta modalidade os casos com maior 
incidência de problemas relatados.

2.1 • Remessa e envio de material biológico nativo ou de 
ocorrência natural no Brasil - SisGen

No âmbito do SisGen, a distinção entre Envio e Remessa é 
uma das dúvidas mais comuns e críticas para a conformidade 
legal, pois cada modalidade exige documentação e implica 
responsabilidades distintas. A diferença fundamental reside 
na f inalidade e na responsabilidade sobre o material após a 
saída do país. 

O Envio ocorre quando o material biológico é mandado 
para o exterior apenas para a prestação de serviços (como 
sequenciamento genético ou análises químicas). Neste 
caso, o material permanece sob a responsabilidade da 
instituição brasileira. Após o serviço, o material deve ser 
obrigatoriamente devolvi-do ao Brasil ou destruído pela 
empresa prestadora. 

COMUNICAÇÕES
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Esta modalidade exige a assinatura de um instrumen-
to jurídico de forma livre com conteúdo previsto no 
Decreto 8.772/2016, devendo ser declarado no SisGen. 
Esse instrumento é dispensado nos casos em que o 
envio for exclusivamente para f ins de sequenciamento 
genético. O exemplo prático mais comum é quando 
enviamos amplif icações de DNA para uma empresa 
realizar o sequenciamento. A empresa entrega os 
dados brutos e descarta as amostras conforme o 
contrato.

A Remessa, por sua vez, ocorre quando uma amostra é 
transferida para uma instituição no exterior para f ins de 
pesquisa, desenvolvimento tecnológico ou depósito em 
coleções. A responsabilidade pelo material é transferida para 
a instituição de destino. Neste caso, o material permanece 
na instituição estrangeira para estudos de longo prazo pelo 
tempo previsto (ou superior) no ato do empréstimo ou de 
modo permanente no caso de depósito em coleções, sendo 
obrigatórios a assinatura de um TTM (Termo de Transferência 
de Material) por ambas as instituições e o cadastro prévio 
da remessa no SisGen. As remessas são as operações 
mais frequentemente realizadas entre coleções quando 
ocorrem o empréstimo, intercâmbio ou depósito de material 
(espécimes ou suas partes), como por exemplo, de tipos de 
uma nova espécie descrita no Brasil.

2.2 • Exportação de material CITES e não CITES - IBAMA

O IBAMA regula o trânsito de fauna e flora com foco na 
preservação e no controle ambiental. No caso de importação 
de material biológico, o IBAMA exige a comprovação da 
origem legal do espécime por meio da Guia de Importação 
que acompanha o TTM f irmado com a instituição de destino. 
Se o material for CITES, o rito é mais rigoroso. Se não for, 
muitas vezes basta uma "Declaração de Não-CITES" emitida 
pelo pesquisador ou pela instituição.

COMUNICAÇÕES



13

A CITES (Convention on International Trade in Endangered 
Species of Wild Fauna and Flora) é um acordo internacional 
que visa garantir que o comércio ou intercâmbio internacio-
nal de espécimes de animais e plantas silvestres não ameace
a sua sobrevivência. As espécies são listadas em três 
apêndices, de acordo com o grau de ameaça. Para exportar 
ou importar qualquer espécie listada na CITES (inclusive 
partes dela, como peles, penas ou DNA), é obrigatória a 
obtenção de uma Licença CITES específ ica emitida pelo órgão 
administrativo (no Brasil, o IBAMA). Sem este documento, o 
material f iscalizado é apreendido como tráf ico internacional.

Além disso, a Portaria IBAMA nº 93/1998, que normatiza 
a importação e a exportação de espécimes vivos, 
produtos e subprodutos da fauna silvestre brasileira e 
da fauna silvestre exótica, determina que o transporte 
internacional de espécies de fauna silvestre deve ser 
previamente autorizado, independentemente de 
estarem previstas nos apêndices da CITES. Ou seja, 
para espécies vegetais e fúngicas (macroscópicas) 
é preciso solicitar autorização de importação ou 
exportação junto ao IBAMA apenas se estiverem 
listadas nos apêndices da CITES. Da mesma forma, a 
referida portaria exclui a necessidade de autorização 
de importação e exportação para peixes e invertebra-
dos aquáticos não listados nos Apêndices da Cites 
e para animais considerados domésticos. De forma 
geral, o transporte internacional de demais animais 
silvestres, sejam nativos ou exóticos, listados nos 
apêndices da CITES ou não, deve ser previamente 
autorizado pelo IBAMA, por meio do Sistema de 
Emissão de Licenças Cites e não Cites (Siscites). 
Contudo, para material ictiológico esta licença não 
se faz necessária.

O acesso ao Siscites é feito por meio do Cadastro Técnico 
Federal (CTF) do IBAMA. A autorização de importação ou 
exportação de fauna silvestre e de espécies listadas na 
CITES é institucional, ou seja, deve ser solicitada pela pessoa 
jurídica cadastrada no Cadastro Técnico Federal (CTF) do 
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IBAMA. O Cadastro Técnico Federal é destinado ao registro 
de instituições que realizam atividades potencialmente 
poluidoras e/ou utilizadoras de recursos ambientais (CTF/
APP) ou de atividades e instrumentos de defesa ambiental 
(CTF/AIDA). Para solicitação de autorização de importação ou 
exportação, a instituição deve possuir registro no CTF/APP 
com as seguintes atividades: Categoria 20-15 - Importação 
ou exportação de fauna silvestre exótica; e Categoria 20-21 - 
Importação ou exportação de fauna nativa brasileira.

No caso de espécies nativas, quando a solicitação de 
exportação é feita no Siscites, o IBAMA solicita que seja 
encaminhado por e-mail o comprovante de cadastro 
de acesso no SisGen, com os dados do envio, ou o 
comprovante de cadastro de acesso e de remessa, bem 
como a autorização de coleta do SISBio, se necessária. 
Além disso, o IBAMA tem solicitado o envio do projeto 
de pesquisa ou de alguma justif icativa quando se 
tratar de exportação para f ins científ icos. No entanto, 
no caso das coleções, nem sempre há uma pesquisa 
associada, razão pela qual não há necessidade de 
um cadastro de acesso no SisGen. Nesses casos, o 
indicado é enviar, por e-mail, ao IBAMA o cadastro da 
remessa no SisGen e um documento que comprove 
que se trata de material científ ico tombado. 

Por f im, é importante esclarecer que a devolução de material 
para coleções sediadas no exterior segue as mesmas 
exigências já apresentadas. A devolução é tratada como 
"reexportação” no Siscites, e o IBAMA exige o envio por 
e-mail dos comprovantes de importação, como as guias e a 
autorização de importação do Siscites. 

2.3 • Ministério da Agricultura e Pecuária

O MAPA atua por meio da Vigiagro (Vigilância Agropecuária 
Internacional) e foca na biossegurança e na sanidade de 
amostras animais e vegetais, de acordo com as diretrizes 
de defesa sanitária nacionais (Decreto 24.548/34 para 
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animais). Para o trânsito de amostras, a f ixação ou o modo 
de armazenamento determina a necessidade, ou não, de 
licenças especiais. Para amostras de origem animal frescas 
ou congeladas, assim como as de origem botânica e fúngica, 
o MAPA exige um Certif icado Sanitário Internacional que 
garanta a segurança das amostras quanto à ausência 
de pragas e doenças. No caso das amostras f ixadas em 
álcool, formol ou montadas em via seca (ex: insetos em 
alf inetes), estas são geralmente consideradas de baixo 
risco sanitário, mas ainda assim devem ser acompanhadas 
de uma declaração institucional detalhando o método de 
preservação para evitar quarentena. No caso de exportação, 
é preciso também verif icar as normas sanitárias do país 
destinatário para identif icar as exigências de entrada do 
material animal ou vegetal no país. 

2.4 • Receita Federal do Brasil (RFB)

A RFB f iscaliza o desembaraço aduaneiro das remessas e 
pode ser um gargalo por conta das cobranças desnecessárias, 
causadas pelo mau preenchimento dos documentos no 
momento em que o material é despachado. Como regra geral, 
as instituições públicas de pesquisa, como as universidades 
e institutos federais, são isentas de imposto de importação 
e exportação para o envio ou remessa internacional de 
amostras biológicas com f ins científ icos. No entanto, o 
transporte internacional deve ser feito pela pessoa jurídica por 
meio dos canais administrativos of iciais de cada instituição 
e respeitar as normas e cotas de importação existentes para 
cada instituição.

3 • Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM) / Harmonized Code

Código que deve ser anexado à etiqueta aduaneira (Customs Label) 
CN 22 que acompanhará o material. Este código vai determinar se a 
Receita Federal ou órgão equivalente no país de destino do material 
taxará o envio/remessa ou não, independente do valor declarado 
no pacote. Por mais que haja um capítulo específ ico para animais 
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e suas partes, os materiais de coleção são categorizados em outra 
seção específ ica (XXI), relativa ao Capítulo 97 “OBJETOS DE ARTE, DE 
COLEÇÃO E ANTIGUIDADES”, item 05 “Coleções e peças de coleção 
que apresentem um interesse arqueológico, etnográf ico, histórico, 
zoológico, botânico, mineralógico, anatômico, paleontológico ou 
numismático”, devendo o NCM/Harmonized code ser preenchido 
como 9705.22.00 para “Espécies extintas ou ameaçadas de extinção, 
e suas partes” ou 9705.29.00 para quaisquer “outras” espécies. A 
correta informação deste código vai garantir que não incidam taxas 
de importação por parte da Receita Federal.

4 • A contratação do serviço de correio

Do ponto de vista logístico, os custos e o tempo do transporte 
do material são fatores limitantes. O processo completo desde 
o despacho até a chegada na instituição de destino pode levar 
vários meses, e a contratação das transportadoras especializadas 
representa um investimento signif icativo. Planejamento de 
cronograma e orçamento no início do projeto é, portanto, não 
apenas recomendável, mas essencial, já que a falta de compreensão 
da legislação e da natureza geralmente inerte das amostras de 
coleções zoológicas pode representar barreira adicional para a 
aceitação do transporte por base dos serviços de courier. Por erro e 
desconhecimento legal do atendente, estes comumente associam 
“amostras biológicas” a produtos que causam infecções e doenças 
ou o fato destas estarem acondicionadas em líquidos inflamáveis. 
Em diversas ocasiões, tais interpretações geraram a negativa 
ao aceite do pacote com as amostras. Para que a contratação 
deste serviço seja bem-sucedida, toda a legislação e formulários 
mencionados acima devem ser apresentados neste momento para 
que este processo de “convencimento” de aceitação seja bem-
sucedido.

5 • Departamentos especializados na gestão do trânsito de 
amostras

Uma solução prática adotada por diversas instituições é a 
criação de um "Escritório de Apoio" ou a designação de um 
técnico administrativo especializado dentro do museu ou da 
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universidade. Esse prof issional centraliza o conhecimento dos 
trâmites, mantém modelos de documentos atualizados e atua 
como interface entre o pesquisador e os órgãos governamentais, 
agilizando substancialmente os processos. Na UFRGS, por 
exemplo, a Divisão de Apoio à Pesquisa (DAPESQ), núcleo ligado 
à Pró-Reitoria de Pesquisa (PROPESQ), é o setor responsável pelo 
auxílio administrativo e burocrático na obtenção das autorizações 
necessárias para a pesquisa realizada na instituição e para suas 
coleções. Além da DAPESQ, há a Divisão de Importação (DIVIMPORT), 
vinculada à Pró-reitoria de Planejamento (PROPLAN), responsável 
pelos trâmites administrativos de importação e exportação, bem 
como pelo desembaraço aduaneiro de amostras e bens. 

6 • Checklist da documentação necessária para trânsito de 
amostras

Para que o material biológico transite legalmente entre a instituição 
de origem e a de destino, sem o risco de retenção ou destruição 
pelos órgãos de f iscalização (IBAMA, MAPA, Receita Federal), os 
seguintes documentos são considerados imprescindíveis:

6.1 • Documentos de Conformidade Genética e Ambiental

Comprovante de Cadastro no SisGen: Para materiais nativos 
do Brasil, o comprovante de cadastro da atividade (acesso e/
ou remessa) é obrigatório antes da saída do país.

TTM (Termo de Transferência de Material) ou MTA (Material 
Transfer Agreement): Documento jurídico assinado por 
ambas as instituições que def ine as condições de uso, de 
propriedade intelectual e de responsabilidades relativas à 
amostra.

• Autorização de importação, exportação ou reexpor-
tação: Caso a espécie esteja listada nos apêndices da 
CITES ou, no caso de fauna silvestre, é necessária uma 
licença específ ica de exportação/importação emitida 
pelo IBAMA através do link: https://www.gov.br/ibama/
pt-br/servicos/sistemas/siscites
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• Esta licença deve ser obtida pela Instituição, por meio 
do CTF, conforme mencionado acima. O CTF pode 
ser consultado em https://servicos.ibama.gov.br/ctf/
sistema.php

Autorização do SISBIO (ICMBio): Para materiais coletados 
em unidades de conservação ou de espécies ameaçadas, 
a guia de transporte ou licença de coleta original deve 
acompanhar o lote.

6.2 • Documentos de Trânsito e Sanitários

Certif icado Zoossanitário/Fitossanitário: Caso não haja 
comprovação de que o material seja inerte (i.e. f ixado em 
formol 10% ou álcool 96%), o envio/remessa do material 
deverá acompanhar um certif icado de sanidade. Esse 
certif icado é emitido pelo MAPA, por meio da Vigiagro, 
atestando que o material cumpre as exigências sanitárias 
para o cruzamento de fronteiras, especialmente para 
fungos, plantas, microrganismos e animais que sejam 
vetores de doenças ou possam representar pragas agrícolas 
no país de origem ou de destino.Esse certif icado ée Obtido 
em: https://www.gov.br/pt-br/servicos/obter-autorizacao-
de-importacao-de-animais-material-genetico-e-
produtos-de-origem-animal

Permissão de Importação (Import Permit): 
Documento emitido pelo órgão regulador do país 
de destino. Muitas vezes, o Brasil só libera a saída 
se houver a garantia de que o outro país autorizou 
a entrada. Deve ser obtido pelos pesquisadores 
do país de origem ou destino da contraparte 
interessada na importação/exportação do 
material.

6.3 • Documentos Alfandegários e Logísticos

Fatura Pró-forma (Proforma Invoice): Documento que 
descreve o conteúdo, a quantidade, o valor (ainda que 
simbólico para f ins alfandegários) e o objetivo (ex: "Amostras 
científ icas sem valor comercial").
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• Etiqueta Aduaneira CN 22 / CN 23: Utilizada para 
envios via correio internacional, detalhando o 
conteúdo para a alfândega. Nela deverá ser informado 
o NCM. A etiqueta aduaneira pode ser obtida no site 
dos Correios do Brasil (https://www.correios.com.br/
enviar/correspondencia/arquivos/formulario-cn22.
pdf) ou da empresa responsável pelo transporte do 
material, devendo ser colada na parte externa do 
pacote a ser enviado “de” ou “para” o Brasil.

• NCM (Nomenclatura Comum do Mercosul) / Har-
monized Code: código responsável por identif icar a 
categoria da mercadoria perante a Receita Federal 
corretamente, para evitar a taxação do material. Para 
material de coleção, os códigos usados devem ser: 
9705.22.00 para “Espécies extintas ou ameaçadas de 
extinção, e suas partes” ou 9705.29.00 para as demais 
espécies.

• Carta de Isenção/Declaração de Conteúdo: Uma 
carta em papel timbrado da instituição de origem 
explicando que o material é destinado estritamente 
à pesquisa científ ica, que é inerte (se for o caso), qual 
o meio de f ixação e que não possui risco infectante.

• AWB (Air Waybill): O conhecimento de embarque 
aéreo emitido pela transportadora ou agente de 
carga.

Ficha de Segurança (MSDS), se aplicável: Caso o material 
seja transportado em meios de conservação perigosos 
(como etanol acima de certa concentração ou gelo seco) 
em volumes signif icativos, deve acompanhar a f icha de 
segurança química.

Recomenda-se que uma pasta plástica transparente 
contendo cópias de toda essa documentação seja f ixada do 
lado de fora da caixa. Isto permitirá que os f iscais consultem 
os papéis sem a necessidade de abrir a caixa e comprometer 
a integridade ou os meios de preservação das amostras.
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7 • Considerações Finais

A legislação brasileira aplicável ao transporte internacional de 
amostras para pesquisa e entre coleções científ icas é extensa 
e difusa, gerando dúvidas e erros por parte dos pesquisadores e 
curadores, os quais podem ser penalizados mesmo agindo de 
boa-fé. Desta forma, este documento buscou reunir as principais 
normas e exigências ambientais e alfandegárias para o transporte 
internacional de amostras biológicas, especialmente de fauna e flora 
nativas e exóticas, a f im de auxiliar pesquisadores e curadores no 
cumprimento da legislação. A leitura deste material não substitui a 
leitura das normas aplicáveis, mas serve como um guia de consulta 
rápida para importação, exportação ou devolução de material 
biológico. Versões atualizadas deste documento acompanhando 
eventuais mudanças na legislação e normativas relacionadas 
ao tema estarão disponíveis em https://www.ufrgs.br/propesq1/
propesq/patrimonio-genetico/
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Ao longo dos últimos dois séculos, a biodiversidade aquática global, 
com ênfase nas populações de peixes continentais, tem sofrido 
severos declínios decorrentes de pressões antrópicas cumulativas 
(Pelicice et al., 2021). A região Neotropical é a mais diversa em peixes 
de água doce no planeta, com mais de 7.000 espécies conhecidas 
(Albert, Reis, 2011), das quais 50% estão registradas no Brasil (Polaz, 
Ribeiro, 2017). Contudo, este vasto patrimônio biológico encontra-
se sob constante ameaça devido a múltiplos impactos sinérgicos, 
tais como a fragmentação de habitats por barramentos hidrelétri-
cos, a pesca predatória, a poluição hídrica difusa, o assoreamento 
de corpos d'água e a proliferação da aquicultura não organizada, 
incluindo a produção e o escape de híbridos (Cassemiro et al., 2018; 
Pelicice et al., 2021; Cavalcante et al., 2025). Dentre essas ameaças 
crônicas, a segurança dos ecossistemas continentais é severamen-
te  desaf iada pela introdução e pelo consequente estabelecimento 
de espécies não nativas, o que emerge como um dos eixos mais 
complexos afetando a integridade biótica e conservação dos 
ecossistemas aquáticos (Vitule, 2009; Vitule et al., 2009).
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A introdução e a translocação de espécies alóctones 
desencadeiam processos de invasão biológica, 
caracterizados como eventos ecologicamente 
deletérios que desestruturam as teias tróf icas e 
degradam comunidades desde o nível genético e 
populacional, até a escala da paisagem (Vitule, 2009; 
Simberloff et al., 2013; Xia et al., 2019). Conforme 
postulado pelo diagnóstico referencial de Vitule 
(2009), tais introduções operam frequentemente sob 
um manto de negligência teórica, desconhecimento 
biogeográf ico e complacência social, configurando 
o que se denomina um "inimigo quase invisível" que 
corrói silenciosamente a integridade faunística das 
bacias hidrográf icas continentais e pode desencadear 
efeitos ecológicos em cascata.

Espécies invasoras modif icam os nichos ecológicos locais 
ao competirem por espaço, sítios de reprodução e recursos 
alimentares com a fauna nativa, elevando as taxas de predação, 
desestabilizando cadeias alimentares e alterando o fluxo de 
nutrientes e a transferência de energia nos ecossistemas (Vitule, 
2009; Cucherousset, Olden, 2011; Gallardo et al., 2016; Leprieur et al., 
2018). Além das severas perdas ecológicas e da homogeneização 
biótica (Vitule et al., 2009), as invasões biológicas impactam 
negativamente a economia, tanto por seus reflexos na pesca 
quanto nos custos de manejo. Estima-se que o prejuízo f inanceiro 
global acumulado tenha atingido a cifra de 1,228 trilhão de dóla-
res entre 1970 e 2017, com um custo médio anual de 26,8 bilhões 
de dólares (Diagne et al., 2021). Desse montante, apenas o ano de 
2017 respondeu por 162,7 bilhões de dólares, valor este considerado 
subestimado pela literatura especializada, com previsão de triplicar 
a cada década (Diagne et al., 2021).
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Atualmente, estimam-se que mais de 150 espécies 
de peixes alóctones tenham sido introduzidas em 
redes de drenagem brasileiras, sejam elas oriundas 
de outros continentes ou de translocações a partir 
de outras bacias hidrográf icas do país. Dentre os 
principais vetores de dispersão dessas espécies 
estão os escapes a partir da aquicultura, no comércio 
associado à aquariof ilia, na pesca recreativa e em 
programas de peixamento ou estocagem inadequa-
dos (Vitule, 2009; Forneck et al., 2016; Magalhães et al., 
2025). Essas atividades atuam como fontes contínuas 
de propágulos de espécies invasoras em ambientes 
naturais, e são frequentemente acompanhadas de 
declínio severo da qualidade ambiental, da distorção 
de nichos e da degradação sanitária dos efluentes 
hídricos (Casimiro et al., 2018; Marques et al., 2018; 
Ribeiro et al., 2018). 

Nesse cenário, destacam-se os peixes ciclídeos conhecidos 
popularmente como tilápias (Família Cichlidae, Subfamília 
Pseudocrenilabrinae) originários da África e do Levante 
mediterrâneo. As tilápias foram disseminadas globalmente devi-
do à sua ampla tolerância às condições ambientais e alta ef iciência 
de conversão alimentar em sistemas de cultivo intensivo (Moro et 
al., 2013; Sampaio et al., 2017; Dias, 2019). Atualmente, as tilápias 
representam o terceiro maior grupo de peixes produzido pela 
aquicultura mundial (FAO, 2026), sendo o Brasil o quarto maior 
produtor global do táxon (Haddad et al., 2023). Segundo Moro et 
al. (2013), Oreochromis niloticus (Linnaeus, 1758) (Fig. 1), espécie 
popularmente conhecida como Tilápia-do-Nilo ou Tilápia-Nilótica, 
responde por aproximadamente 80% da produção de tilápias no 
planeta. Sua introdução e escape em ecossistemas naturais a partir 
de sistemas abertos de produção, como tanques-rede e gaiolas, 
resultaram em um processo massivo de dispersão biológica, e 
amparada por uma elevada resiliência ecológica, ampla plasticidade 
tróf ica e robusto cuidado parental, O. niloticus colonizou com 
sucesso ambientes lênticos e lóticos (Canonico et al., 2005; Jere et 
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al., 2021; Yongo et al., 2023), f igurando of icialmente no compêndio 
global das piores espécies exóticas invasoras do planeta (Global 
Invasive Species Database, 2026). O sucesso no estabelecimento 
desses táxons ocorre muitas vezes devido à ausência de predado-
res naturais ef icientes e à degradação dos ambientes invadidos, o 
que acelera o declínio das espécies nativas, incluindo as endêmicas 
(Vitule, 2009; Vitule et al., 2009).

Introduzida no Brasil na década de 1970 por órgãos 
estatais como o Departamento Nacional de Obras 
Contra as Secas (DNOCS), com o propósito de incenti-
var a piscicultura e o peixamento de reservatórios (Dias, 
2019), a produção de O. niloticus experimentou uma 
expansão geométrica. Em 2024, o volume produzido 
atingiu a marca de 500 mil toneladas, corresponden-
do a quase 70% da produção aqui-industrial nacional 
e gerando uma receita econômica direta próxima a 5 
bilhões de reais (Brasil, 2025).

Figura 1. Exemplar de tilápia-do-nilo, Oreochromis niloticus. Foto: Estevão 
Jordão Neves.
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Este expressivo peso econômico gera pressões complexas diante 
da necessidade de aplicar salvaguardas ecológicas. Setores ligados 
à cadeia produtiva têm articulado fortes mecanismos de contesta-
ção política contra medidas regulatórias de controle ou de mitiga-
ção de escapes em ambientes abertos. Sob o frágil argumento de
que a espécie já se encontra amplamente estabelecida e 
"naturalizada", formou-se uma pressão retrógrada para a 
flexibilização legal da atividade e ampliação geográf ica dos culti-
vos (Padial et al., 2017; Alves et al., 2018). 

Conforme discutido extensamente por Vitule 
(2009), a falsa percepção de "naturalização" ou de 
"benignidade" de um peixe introduzido é um erro 
conceitual grave, que mascara os impactos crônicos 
e cumulativos exercidos por escapes contínuos sobre 
as assembleias nativas e impede o desenvolvimento
de ações preventivas ef icazes. Tais tentativas 
contrapõem-se aos compromissos internacionais 
assumidos pelo Brasil, como as “Metas de Aichi” da 
Convenção sobre a Diversidade Biológica (CDB), 
que preconizam um equilíbrio rigoroso entre 
o desenvolvimento econômico e a integridade 
dos serviços ecossistêmicos (Lima Jr. et al., 2018). 
Historicamente, o fomento estatal técnico e f inanceiro 
direcionado à piscicultura de espécies não nativas 
tem sido inversamente proporcional ao investimento 
destinado à proteção jurídica e científ ica da 
biodiversidade nativa de peixes continentais (Lima Jr. 
et al., 2018; Latini et al., 2021).

A primeira medida a ser tomada para que ações possam ser 
discutidas e implementadas para a prevenção e controle de 
espécies exóticas invasoras é of icializar a espécie em uma lista de 
invasoras. Desde 2015, O. niloticus vem sendo incluída em listas 
estaduais of iciais de espécies exóticas invasoras, a exemplo dos 
estados da Bahia (Portaria Conjunta SEMA/INEMA nº 051/2023), de 
Goiás (Instrução Normativa SEMAD nº 17/2026), do Paraná (Portaria 
IAP nº 059/2015), de Pernambuco (Portaria Conjunta SEMAS/
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CPRH nº 02/2022) e de Santa Catarina (Resolução CONSEMA nº 
272/2025), além do Distrito Federal (Instrução Normativa IBRAM/
PRESI nº 409/2018), bem como na lista brasileira de espécies 
exóticas invasoras, com registro de ocorrência em Unidades 
de Conservação (Portaria ICMBio no 510/2025). Em todas essas 
listas, foram considerados dados e avaliações técnico-científ icas 
baseados em critérios amplamente aceitos por órgãos nacionais 
e internacionais e adotados por diversos organismos como a 
União Internacional para a Conservação da Natureza (IUCN) e a 
Plataforma Intergovernamental sobre Biodiversidade e Serviços 
Ecossistêmicos (IPBES).

Apesar destes precedentes, o avanço rumo a uma 
regulamentação nacional centralizada encontrou 
severas barreiras políticas no âmbito da Comissão 
Nacional da Biodiversidade (CONABIO) do Ministério 
do Meio Ambiente e Mudança do Clima (MMA). No 
f inal de 2025, a CONABIO iniciou a tramitação para 
criar duas listas normativas nacionais: uma voltada às 
espécies invasoras já estabelecidas e outra destinada 
às ações de biossegurança, detecção precoce e 
resposta rápida. Contudo, a homologação f inal do 
documento foi paralisada por pressões corporativas 
do setor aquícola, sob a alegação de potenciais 
perdas comerciais e de entraves burocráticos ao setor 
produtivo.

Esse impasse culminou na 77ª Reunião Ordinária da CONABIO 
realizada em 28 de maio de 2026, na qual a deliberação da lista foi 
novamente postergada. Em substituição à sua aprovação imediata, 
editou-se uma resolução para instituir um grupo de trabalho focado 
na revisão de critérios técnicos e na categorização de manejo das 
espécies exóticas. A interferência direta do lobby setorial, com o 
endosso de esferas governamentais, politizou o debate biológico, 
sobrepondo os interesses comerciais imediatos à sólida evidência 
científ ica acumulada.
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A positivação jurídica de O. niloticus como exótica invasora 
constitui a pedra angular indispensável para o desenvolvimento de 
planos de manejo ambiental integrados, uma vez que o manejo 
reativo ou tardio de espécies amplamente estabelecidas costuma 
ser economicamente inviável e ecologicamente inef iciente (Vitule, 
2009). Conforme destacado pelo Ministro de Estado do MMA, 
Sr. João Paulo Capobianco, “o embasamento técnico para essa 
classif icação é chancelado por uma literatura científ ica robusta 
acumulada ao longo de duas décadas”. O Poder Executivo ressalta 
que a inserção na lista não visa à erradicação totalitária ou à 
inviabilização econômica da piscicultura em sistemas fechados, 
mas sim à instituição de diretrizes rigorosas voltadas a mitigar a 
fuga de espécimes para o ambiente natural.

Nesse sentido, a comunidade ictiológica nacional 
elaborou a nota técnica (Franco et al., 2026), 
fornecendo um diagnóstico inequívoco sobre a 
urgência de inclusão regulatória do táxon, que 
se alinha ao manifesto do Dr. Carlos Alfredo Joly, 
um dos membros da comunidade científ ica no 
CONABIO, sobre as barreiras políticas enfrentadas 
na conservação ambiental brasileira ("O desalento de 
quem luta pela biodiversidade brasileira", disponível 
em: https://pp.nexojornal.com.br/opiniao/2026/05/27/
o-desalento-de-quem-luta-pela-biodiversidade-
brasileira). 

Após décadas de introduções sem controle e de omissão 
regulatória, o cenário institucional atual oferece uma oportunidade 
histórica para conter a erosão da biodiversidade e o colapso dos 
serviços ecossistêmicos nos corpos d'água brasileiros. A inclusão 
da Tilápia-do-Nilo na lista nacional de espécies exóticas invasoras 
deve amparar-se estritamente em evidências científ icas, rejeitando 
premissas puramente corporativistas ou de cunho meramente 
político. A aquicultura comercial no Brasil possui o potencial de 
atuar como uma aliada estratégica nesse processo, desde que 
adote rígidos protocolos de contenção contra escapes (como 
barreiras f ísicas e sistemas de recirculação) e direcione esforços 
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científ icos e f inanceiros para o desenvolvimento biotecnológico 
do cultivo de espécies nativas regionais, mitigando os efeitos 
deletérios e a homogeneização causados pelo "inimigo quase 
invisível" na megadiversa ictiofauna (Vitule, 2009; Vitule et al., 
2009). Nesse sentido, os autores reforçam que a sustentabilidade 
da atividade aqui-industrial nacional depende, obrigatoriamen-
te, da observância estrita ao tripé da sustentabilidade: viabilidade 
econômica, equidade social e salvaguarda ecológica. 
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Figura 1. Physiculus kaupi, “exemplar não catalogado”, 258 mm de 
comprimento total, 222 mm de comprimento padrão, fêmea, sul de 
Pernambuco, 08°30’07,5”S 34°41’37,5”O. Foto: Alessandra Pires.
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Nome popular
Abrótea (Brasil), codling (países de língua inglesa).

Informações gerais
A descrição da espécie foi realizada a partir de um único indivíduo 
capturado na Baía de Matanza/CU, Golfo do México. Até então 
tinha-se conhecimento apenas de uma única espécie semelhante, 
Physiculus dalwigki Kaup, 1858, descrita para Ilha da Madera/PT, 
nordeste do Oceano Atlântico. Atualmente, o gênero Physiculus 
Kaup, 1858, pertencente à família Moridae Moreau, 1881, compreende 
cerca de 55 espécies de pequeno a médio porte, amplamente 
distribuídas em regiões temperadas e tropicais  de todos os oceanos. 
No Oceano Atlântico, são registradas 12 espécies, das quais quatro 
ocorrem no Brasil: Physiculus cirm Carvalho-Filho & Pires, 2019; P. 
fulvus Bean, 1884; P. karrerae Paulin, 1989; e P. kaupi Poey, 1865 
(Poey, 1865; Paulin, 1989; Paiva et al., 2011; Fricke et al., 2025).

Identif icação
Physiculus kaupi (Fig. 1) é uma espécie de pequeno porte, com 
comprimento padrão (CP) variando entre 125,2 (MCZ 39971) e 275,3 
mm (DBUFC 74), possui corpo alongado e comprimido lateralmente; 
focinho arredondado e obtuso; boca moderadamente oblíqua e 
terminal; barbilhão presente e dentes vomerianos ausentes (Pires 
et al., 2019). Apresenta nadadeira anal longa e com comprimento 
semelhante ao da segunda nadadeira dorsal, nadadeira caudal 
arredondada e nadadeiras pélvicas delgadas; além de um pequeno 
órgão luminoso em formato esférico e sem escamas posicionado 
anteriormente ao ânus (Fig. 2.1). Coloração do corpo entre castanho 
e rosa; ventre azul iridescente; órgão luminoso, ânus, extremidades 
do focinho e nadadeiras dorsais, caudal e anal entre marrom e 
preto. A espécie difere de todas as congêneres do Atlântico, exceto 
Physiculus cyanostropus Anderson & Tweddle, 2002, P. maslowskii 
Trunov, 1991 e P. microbarbata Paulin & Matallanas, 1990, pela 
presença de escamas na membrana das nadadeiras dorsais e na 
região gular. Difere destas pelo número de raios nas nadadeiras 
(primeira e segunda dorsal: 11–12 raios e 57–66 raios vs. 8–9 raios 
e 65–70 raios em P. cyanostropus; peitoral: 27–31 raios vs. 22–23 
raios em P. cyanostropus; anal: 62–69 raios vs.71–76 raios em P. 
cyanostropus); maior número de escamas entre a base da primeira 

PEIXE DA VEZ



36

nadadeira dorsal e a linha lateral (12–14 vs. 8 em P. cyanostropus e 
7–8 em P. microbarbata); barbilhão longo (vs. barbilhão curto em 
P. microbarbata); e menor número de rastros branquiais (2–3 + 5–10 
vs. 4–5 + 9–12 em P. maslowskii) (Poey, 1865; Paulin, Matallanas, 1990; 
Anderson, Tweddle, 2002; Pires et al., 2019). 

Figura 2. 1. Vista ventral de Physiculus kaupi: nadadeira pélvica (A); órgão 
luminescente (B); ânus (C); nadadeira anal (D). Escala: 10 mm. 2. Otólitos de P. 
kaupi: vista da face interna do otólito sagitta esquerdo (E) e direito (F); perf il do 
otólito sagitta esquerdo (G) e direito (H); otólito lapillus esquerdo (I) e direito 
(J). Escala: 01 mm. Foto: 1. Alessandra Pires; 2. Cesar Santif icetur.
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Distribuição e Habitat

A espécie ocorre no Oceano Atlântico ocidental, do sul do Caribe até 
o sul do Brasil. No litoral brasileiro, há registros de ocorrência entre 
o Amapá e o Maranhão (Paulin, 1989; Klautau et al., 2020), no Ceará 
(Paiva et al., 2011), no Rio Grande do Norte (Lins-Oliveira et al., 2015; 
Nóbrega et al., 2023), em Pernambuco (Pires, 2020; Santif icetur et 
al., 2026), na Bahia (Pires et al., 2019), em São Paulo (Paulin, 1989; 
Figueiredo et al., 2002), em Santa Catarina (Pires et al., 2019) e no 
Rio Grande do Sul (Paulin, 1989). 

Biologia

Assim como a maioria das espécies do gênero, apresenta 
comportamento bentopelágico, sendo encontrada em ambientes 
demersais na quebra do talude continental, em profundidades 
entre 180 e 610 m (Pires et al., 2019). Exemplares capturados em 
Pernambuco/BR e avaliados por Pires (2020) indicam uma menor 
proporção de fêmeas na população; reprodução provavelmente 
contínua, com fêmeas apresentando sinais de desova em quase 
todos os meses amostrados; fecundidade média relativamente 
baixa (11.517 oócitos) e tamanho de primeira maturação das fêmeas 
estimado em 179 mm de comprimento total (CT). Já Santif icetur 
et al., (2026,) descreveram a morfologia do otólito sagitta de 
indivíduos adultos (206–274 mm de CT) (Fig. 2.2). Observações in situ 
indicam uma relação mutualística estabelecida entre organismos 
limpadores e o P. kaupi, enquanto este permanece parado sob 
saliências rochosas (Moura et al., 2019).

Conservação

Physiculus kaupi ainda não foi avaliada pela International Union 
for Conservation of Nature and Natural Resources (IUCN, 2025). 
No Brasil, a espécie foi avaliada e categorizada como Menos 
Preocupante (Least Concern - LC), em razão de sua ampla 
distribuição ao longo da costa brasileira e da ausência de ameaças 
identif icadas que indiquem risco de extinção (Mincarone et al., 
2025). Embora não seja alvo da pesca comercial, P. kaupi pode 
ocorrer como fauna acompanhante e não reportada em pescarias 
de arrasto de profundidade.
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RESUMO

O peixe-anual  Xenurolebias cricarensis  era conhecido apenas 
da série-tipo coletada durante sua descrição original, sem novos 
registros por mais de uma década. Aqui relatamos sua redescoberta 
em uma poça temporária no perímetro urbano de Conceição da 
Barra, Espírito Santo, Brasil, e fornecemos uma avaliação atualizada 
de seu estado de conservação. A espécie está restrita a uma única 
localização com área de ocupação (AOO) de 0,15 km². A poça está 
sob ameaça direta de expansão urbana, silvicultura (monocultura 
de eucalipto), pecuária e da presença da tilápia exótica invasora 
(Oreochromis niloticus). Com base nos critérios B2ab(iii) da 
IUCN, propomos a categoria Criticamente em Perigo (CR) para  X. 
cricarensis. Ações imediatas de conservação, incluindo proteção 
formal do habitat e educação ambiental, são urgentemente 
necessárias para evitar a extinção dessa espécie microendêmica.
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Nome popular

Peixe-das-nuvens, peixinho-das-nuvens, peixe-anual, peixe-do-
céu, Killif ish.

Informações gerais

O gênero Xenurolebias  (Rivulidae) é composto por cinco espécies 
de peixes anuais que habitam poças temporárias e áreas alagadi-
ças na planície costeira adjacente às florestas de tabuleiros entre 
o norte do Espírito Santo e o sul da Bahia, Brasil (Costa, Amorim, 
2014). Até o presente estudo, Xenurolebias cricarensis Costa, 2014, 
era conhecida apenas dos espécimes-tipo coletados durante 
sua descrição. Comentários informais sugeriam um possível 
desaparecimento de suas populações devido à urbanização de 
Conceição da Barra, Espírito Santo (ICMBio/MMA, 2018; L. F. Duboc, 
com. pess.). Uma tentativa de localizar a espécie durante a estação 
seca não obteve sucesso, mas no início da estação chuvosa foi 
possível confirmar sua presença (Gomes et al., 2025). Os ambientes 
temporários são caracterizados por sua sazonalidade, tornando-os 
singulares e estritamente dependentes do regime de chuvas para 
sua manutenção. O período de encharcamento do brejo coincide 
com o f inal da primavera e o início do verão, quando começam 
a aparecer indivíduos juvenis. Durante o verão, quando o alagado 
está cheio, é possível encontrar adultos de X. cricarensis.

Figura 1. Xenurolebias cricarensis: (A) Exemplar não catalogado, macho, 29.6 
mm de comprimento padrão; (B) Exemplar não catalogado, fêmea, 27.5 mm 
de comprimento padrão. Conceição da Barra, ES. Imagens: Bruno Pinheiro.
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Área de estudo e amostragem de campo

Expedições foram realizadas em novembro de 2024 (início da 
estação chuvosa) e janeiro de 2025 (pico da estação úmida) em 
um brejo temporário adjacente ao córrego São Domingos, dentro 
do perímetro urbano de Conceição da Barra, Espírito Santo, Brasil 
(coordenadas aproximadas omitidas devido à sensibilidade para 
conservação). O brejo está localizado em duas propriedades 
privadas às margens da estrada para Conceição da Barra, já na zona 
periurbana do município. A amostragem foi realizada com puçás 
de mão (malha de 2 mm) ao longo das margens vegetadas do 
alagado. As variáveis ambientais (temperatura da água, pH) foram 
medidas in situ utilizando um medidor portátil. A área de ocupação 
(AOO) foi calculada com base na extensão da área alagada onde a 
espécie foi coletada, utilizando trilhas de GPS e imagens de satélite, 
seguindo as diretrizes da IUCN (IUCN Standards and Petitions 
Committee, 2024).

Redescoberta e descrição do habitat

O brejo temporário onde  X. cricarensis  foi redescoberta tem 
área total de aproximadamente 3 km², mas a AOO efetiva para a 
espécie, considerando apenas a lâmina d’água ocupada, é de 0,15 
km². A água é escura (cor de chá-mate), com leito composto por 
argila e areia, e galhos e folhas em decomposição compõem o 
substrato. O ambiente é lêntico, com profundidade entre 50 e 60 
cm, temperatura da água em torno de 24 °C e pH ácido de 5,6. 
A fauna acompanhante foi composta predominantemente por 
insetos aquáticos (larvas e adultos), girinos e moluscos. Indivíduos 
juvenis da tilápia exótica invasora Oreochromis niloticus Linnaeus, 
1758 também foram registrados no mesmo alagado.

Identif icação e diagnose

Xenurolebias cricarensis  distingue-se de suas congêneres  X. 
myersi  (Carvalho, 1971) e  X. pataxo  Costa & Amorim, 2014 pela 
coloração dos machos, que apresentam 7–10 barras castanho-
avermelhadas contrastando ligeiramente com espaços mais claros 
na nadadeira caudal. Os machos apresentam nadadeira caudal 
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lanceolada, formando uma ponta posterior pronunciada em 
indivíduos maiores, e a nadadeira dorsal exibe pequenas manchas 
amarelo-pálidas na metade distal; os f ilamentos das nadadeiras 
dorsal e anal alcançam apenas entre a base e o meio da nadadeira 
caudal. Xenurolebias cricarensis difere de X. izecksohni  (Carvalho, 
1984) por apresentar cabeça maior (85,6–92,8%  vs. 81,2–85,0% 
do comprimento padrão), mandíbula inferior mais longa (22,0–
25,0% vs. 18,1–21,4% do comprimento da cabeça) e corpo mais alto 
em machos maiores que 31 mm de comprimento padrão (30,7–
33,9% vs. 27,1–27,5%); não apresenta barras curtas oblíquas distintas 
na porção ventral da nadadeira caudal (Costa, Amorim, 2014). 
A espécie apresenta dimorf ismo sexual: as fêmeas apresentam 
tamanho inferior ao comprimento padrão dos machos. Machos 
apresentam 11 a 12 barras cinzentas escuras. As fêmeas apresentam 
1 a 3 manchas pretas na parte anterocentral do corpo e 1 a 5 
pequenas manchas pretas na parte posterior do pedúnculo caudal 
(Costa, Amorim, 2014).

Distribuição

Xenurolebias cricarensis  é endêmica da bacia do rio São Mateus, 
norte do estado do Espírito Santo, Brasil. Sua localidade-tipo é um 
brejo temporário próximo ao município de Conceição da Barra. 
Expedições recentes confirmaram que o alagado ocupa duas 
propriedades privadas às margens da estrada para Conceição da 
Barra, já na zona periurbana. Outras áreas brejosas em regiões 
adjacentes foram visitadas, mas nenhuma outra população foi 
encontrada.

Avaliação do estado de conservação

Xenurolebias cricarensis  foi listada como Deficiente de Dados 
(DD) na Lista Nacional de Espécies Ameaçadas de Extinção (MMA, 
2022) devido à ausência de registros recentes e informações. No 
entanto, dados recentes (Gomes  et al., 2025; presente estudo) 
permitem uma reavaliação completa utilizando a metodologia da 
Lista Vermelha da IUCN (IUCN, 2024; IUCN Standards and Petitions 
Committee, 2024). A espécie tem área de ocupação      de apenas 
0,15 km² (Critério B2: AOO < 10 km²) e é conhecida de uma única 
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localização  (um único brejo temporário), onde um único evento 
de ameaça (drenagem, poluição, conversão do solo) pode eliminar 
toda a população (Subcritério a). O brejo está sob pressão humana 
direta: a expansão urbana é evidente no entorno, com construções 
residenciais em andamento; a monocultura de eucalipto domina a 
paisagem; a pecuária ocorre em uma das propriedades; e a tilápia 
invasora  O. niloticus  foi encontrada dentro do alagado. Esses 
fatores, em conjunto, causam um declínio contínuo na qualidade 
do habitat (Subcritério b(iii)). Portanto X. cricarensis se enquadra na 
categoria Criticamente em Perigo (CR) pelo critério B (Distribuição 
restrita) e subcritérios B2ab(iii).

Nenhum outro critério pôde ser aplicado de forma 
confiável devido à falta de estimativas de tamanho 
populacional (Critério D) ou dados quantitativos de 
redução (Critério A).

A maioria das espécies de peixes anuais brasileiras encontra-se 
em algum grau de risco de extinção. Entre suas congêneres,  X. 
cricarensis é a que inspira maior preocupação, dada a fragilidade 
dos ecossistemas brejosos temporários da Mata Atlântica de 
tabuleiros. Sua existência está confinada a uma única poça 
temporária, tornando-a extremamente vulnerável a qualquer 
alteração ambiental. A combinação de uma distribuição minúscula, 
a degradação contínua do habitat e a pressão de espécies invasoras 
justif ica a proposta da categoria de ameaça.

Ações de conservação necessárias

Ações imediatas incluem: 

1 • proteção formal da área do brejo por meio de unidade de 
conservação municipal ou estadual; 

2 • engajamento com os proprietários rurais para promover manejo 
sustentável e evitar drenagem ou conversão do solo; 
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3 • controle ou erradicação de O. niloticus do alagado; 

4 • programas de educação ambiental para os moradores locais, en- 
fatizando o valor único das áreas úmidas efêmeras e suas espécies 
endêmicas.
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Figura 1. Exemplar de Prochilodus argenteus capturado no rio São Francisco, 
na cidade de Pompéu (MG), exemplar não catalogado, 35 cm de comprimento 
padrão. Foto: Carlos Bernardo Mascarenhas Alves. ÍNDICE
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Apresentação da espécie

Prochilodus argenteus Spix & Agassiz, 1829, é espécie-tipo e a maior 
das 13 espécies deste gênero endêmico da região Neotropical 
(Castro, Vari 2004; Fricke et al., 2025). O nome genérico Prochilodus 
tem origem no grego ‘pro’ (anterior, projetado) + ‘cheilos’ (lábios) 
+ odus (dentes) (Romero, 2002), possivelmente uma alusão aos 
lábios protráteis portando dentes diminutos. O epíteto específ ico 
argenteus se deve a coloração prateada (argentum = prata) (Romero, 
2002). Conhecida no alto rio São Francisco pelos nomes populares 
Zulega, Curimatá-pacu ou Curimba verdadeira, o primeiro refere-
se ao brilho azulado observado sob luz solar (Azulega). Pacu alude 
ao corpo mais alto e robusto se comparado a sua congênere 
simpátrica, a pioa (Prochilodus costatus). Pode atingir 71 cm em 
comprimento total e pesar até 15 kg (Bazzoli, 2003; Sato et al., 
2003). Machos atingem maturidade aos 27 e fêmeas aos 27,5 cm 
de comprimento total (Bazzoli, 2003). Alimentando-se de detrito 
(Bowen, 1983), converte um recurso muito abundante, porém 
pobre em nutrientes, em biomassa animal. Ao remover o detrito, 
expõe superf ícies à luz e favorece o crescimento do perif íton, 
atuando como “engenheira” dos rios. Por desempenharem funções 
com pouca redundância ecológica, espécies de Prochilodus são 
consideradas essenciais para a ciclagem e o transporte de carbono 
em ambientes aquáticos (Taylor et al., 2006). No rio São Francisco, 
realizam extensas migrações reprodutivas, podendo percorrer 
centenas de quilômetros entre áreas de alimentação e desova 
(Godinho; Kynard, 2006; Peressin et al., 2023). 

Como reconhecer a espécie

A espécie pode ser diagnosticada das demais congêneres pela 
seguinte combinação de caracteres: nadadeira caudal hialina, 
linha lateral com 45 a 51 escamas perfuradas, 10 a 11 séries de 
escamas entre a origem da nadadeira dorsal e a linha lateral, 17 a 
22 escamas circumpedunculares, 17 a 22 escamas pré-dorsais, e 42 
a 43 vértebras totais (Castro, Vari, 2004). Adicionalmente, a espécie 
pode ser diferenciada das congêneres simpátricas na bacia do Rio 
São Francisco, P. brevis e P. costatus, por possuir 10 a 11 séries de 
escamas entre a origem da nadadeira dorsal e a linha lateral (vs. 8 
a 9 em P. brevis e P. costatus).
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Onde ocorre

Endêmica da bacia do rio São Francisco e amplamente distribuída, 
com registros das cabeceiras do Alto São Francisco, no entorno da 
Serra da Canastra, ao Baixo São Francisco, a jusante da Cachoeira 
de Paulo Afonso, no Estado de Alagoas (Akama et al., 2024). 
Entretanto, há registros de introdução da espécie em outras bacias 
(Fricke et al., 2025), como os rios Jequitinhonha (Silva et al., 2021) e 
Doce (Petesse et al., 2023). 

História natural e biologia

O modelo conceitual do ciclo de vida proposto por Godinho e Kynard 
(2006) para o trecho livre do rio São Francisco entre a UHE Três 
Marias e Pirapora sugere que adultos realizam migrações anuais 
para sítios específ icos de desova localizados a montante das áreas 
de alimentação, possivelmente com homing reprodutivo. Os autores 
também propõem a existência de populações estruturadas, com 
áreas de vida pouco sobrepostas. Nos sítios de desova, mediante 
condições ambientais favoráveis, as fêmeas liberam centenas de 
milhares de ovócitos e os machos milhões de espermatozoides, 
sem cuidado parental à prole (Sato et al., 2003). Os ovos derivam 
passivamente para áreas de desenvolvimento, especialmente 
planícies de inundação a jusante, onde ocorre o crescimento inicial 
das larvas. Pequenos rios e ribeirões também podem desempenhar 
papel importante no desenvolvimento dos juvenis (Moreira et al., 
2023a). Posteriormente, estes realizam migrações de dispersão para 
as áreas de alimentação, fenômeno conhecido localmente como 
“arribação”, quando passam a integrar a população adulta (Prado 
et al., 2016). No trecho livre do rio São Francisco a montante da UHE 
Três Marias, o ciclo de vida da espécie parece ser muito semelhante 
ao de Prochilodus costatus (Peressin et al., 2023). Adultos ocorrem 
ao longo de praticamente todo o trecho durante o ano inteiro (A. 
Peressin, obs. pess.) e migram para áreas reprodutivas localizadas 
nos trechos superiores do rio São Francisco e em tributários 
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como os rios Samburá e Bambuí, principalmente entre outubro 
e dezembro. Assim como em P. costatus, a migração ascendente 
é desencadeada pelo aumento do nível do rio após o período de 
seca (Peressin et al., 2023). Entretanto, apenas parte dos adultos 
migra a cada ano, caracterizando a espécie como migradora parcial 
(Godinho; Kynard, 2006; Peressin et al., 2023). A distribuição de 
ovos e larvas indica que a desova se concentra na porção superior 
desse trecho da bacia, coincidindo com o destino das migrações 
reprodutivas e reforçando que apenas indivíduos que alcançam 
sítios específ icos de desova se reproduzem (Pompeu et al., 2023).

Considerações f inais

Quanto ao status de conservação, Prochilodus argenteus é 
classif icada como Pouco Preocupante (LC) (ICMBio, 2022). Apesar 
disso, a espécie sofre intensa pressão pesqueira em diferentes 
regiões da bacia do São Francisco (D’Avilla et al., 2021). A jusante 
da UHE Três Marias, a captura de juvenis abaixo do tamanho 
mínimo legal é frequente. Esses indivíduos são conhecidos 
localmente como “condenadas”, devido à má sorte de serem 
pescadas antes de se tornarem adultos. Além da pesca, barragens 
representam importante ameaça à espécie. Godinho e Kynard 
(2006) demonstraram que não há desova entre o sopé da UHE 
Três Marias e a foz do rio Abaeté, sugerindo que alterações 
hidrológicas e o bloqueio das rotas migratórias comprometem a 
reprodução. Adicionalmente, cardumes de juvenis da espécie são 
observados a jusante da mesma UHE (Prado et al., 2016), indício 
de que a barragem está bloqueando a dispersão de juvenis. Novas 
hidrelétricas planejadas na bacia, como aquelas previstas para 
os rios Samburá e Abaeté, certamente bloquearão o acesso de 
populações inteiras aos seus sítios de desova. Já a UHE Formoso, 
planejada para a calha principal do rio São Francisco, além de 
bloquear as migrações reprodutivas, também impedirá a deriva de 
ovos e larvas, bem como inundará conhecidas e importantes áreas 
de desova e crescimento (Gomes et al., 2020; Lopes et al., 2025).
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Figura 1. Astyanacinus moorii, espécime não preservado, cerca de 80.0 mm 
de comprimento padrão, rio Curupira, afluente do rio Pari, bacia do alto rio 
Paraguai, 15°08’26”S 56°48’26”O. Foto: Luiz F. C. Tencatt.
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Apresentação e histórico da espécie

Boulenger (1892) descreveu Tetragonopterus moorii em 
homenagem ao seu coletor, Spencer Le Marchant Moore, com 
base em dois espécimes coletados em 1891 em uma localidade 
assinalada como “Chapala Plateau” (provável erro ortográf ico 
para “Chapada Plateau”). Moore situou o local, em seu relato de 
viagem, como “Chapada, situada a várias léguas a leste de Cuyabá”, 
provavelmente referindo-se à região da Chapada dos Guimarães, 
no contexto de sua expedição à então província de Matto Grosso 
(Boulenger, 1892; Moore, 1891).

Astyanacinus moorii (Boulenger, 1892) é a única espé-
cie atualmente incluída no gênero Astyanacinus e 
foi recentemente inserida na subfamília Grundulinae 
(Acestrorhamphidae), que inclui apenas Grundulus, 
Astyanacinus (Melo et al., 2024). Entretanto, 
Astyanacinus já chegou a incluir outras espécies, 
como deixa claro o breve histórico do gênero a seguir.

Eigenmann (1907) descreveu Astyanacinus para abrigar apenas T. 
moorii, def inindo-o pelas seguintes características: “pré-maxilar 
com duas séries de dentes; focinho e maxilar formando mais da 
metade do comprimento da cabeça; linha lateral completa; maxilar 
com cerca de seis dentes; borda maxilar-pré-maxilar sem ângulo 
distinto”. O autor diferenciou o gênero de Astyanax por apresentar 
“mandíbula superior alongada” (Eigenmann, 1907; Bertaco et 
al., 2010). Posteriormente, Eigenmann (1927) reconheceu em 
Astyanacinus as espécies A. moorii e A. multidens (Pearson, 1924).

Dagosta (2011) diagnosticou Astyanacinus com base 
em sete caracteres não-exclusivos, dentre as quais 
a presença de marcas em forma de V orientadas 
anteriormente (em inglês comumente conhecidas 
como chevron marks) ao longo das junções dos 
miômeros; e, geralmente, dois ou mais dentes na 
maxila. O autor incluiu em Astyanacinus, além 
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de A. moorii e A. multidens, “Astyanax” orthodus 
e “Astyanax” superbus, e considerou Oligosarcus 
platensis e Psalidodon goyanensis como não 
pertencentes a Astyanacinus, embora ambas as 
espécies tenham sido originalmente descritas neste 
gênero. 

No ano seguinte, Torres-Mejia et al. (2012) descreveram Astyanacinus 
yariguies, a última espécie a ser originalmente descrita no gênero.

Ruiz-C. et al. (2018) propuseram a sinonímia de Astyanacinus com 
Astyanax, mas chamaram de “complexo Astyanax orthodus” o 
grupo formado por A. moorii e espécies relacionadas, de modo 
que este grupo seria essencialmente equivalente a Astyanacinus 
sensu Dagosta (2011). Posteriormente, Dagosta (2024, em Toledo-
Piza et al., 2024) visando à estabilidade taxonômica e considerando 
a sinonimização prematura, optou pela manutenção do gênero 
Astyanacinus para A. moorii, A. multidens e A. yariguies, (sendo as 
últimas duas espécies atualmente válidas em Astyanax segundo 
Fricke et al., 2026). No mesmo ano, Melo et al. (2024) recuperaram 
Astyanacinus moorii em um clado distinto de Astyanax, um 
resultado que torna a sinonímia entre os dois gêneros insustentá-
vel; entretanto, esses autores não incluíram em sua análise outras 
espécies previamente incluídas em Astyanacinus ou no “comple-
xo Astyanax orthodus”. 

Como reconhecer a espécie

Atualmente, Astyanacinus moorii é considerada a única 
representante válida de seu gênero, diferindo da maioria dos 
Acestrorhamphidae, exceto Astyanax anai Angulo, Santos, López, 
Langeani & McMahan 2018, “A.” boliviensis Ruiz-C., Román-Valencia, 
Taphorn, Buckup & Ortega 2018, “A.” embera Ruiz-C., Román-
Valencia, Taphorn, Buckup & Ortega 2018, “A.” gandhiae Ruiz-C., 
Román-Valencia, Taphorn, Buckup & Ortega 2018, “A.” leoni Ruiz-C, 
Román-Valencia & Taphorn, 2023, “A.” multidens (Pearson, 1924), “A.” 
orthodus (Eigenmann, 1907), “A.” superbus Myers, 1942, “A.” villwocki 
Zarske & Géry, 1999 e “A.” yariguies (Torres-Mejía, Hernández & 
Sénéchal, 2012), por apresentar a primeira mancha umeral oval e 
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conspícua, sobreposta por uma barra menos evidente, similar à 
segunda mancha umeral (i.e., coloração da região umeral similar à 
que def ine o grupo Astyanax bimaculatus); marcas em forma de 
V orientadas anteriormente (chevron marks em inglês) ao longo 
das junções dos miômeros; e, geralmente, dois ou mais dentes na 
maxila. 

Astyanacinus moorii difere de Astyanax anai (sul 
da América Central) pela ausência de lamelas nos 
ossos nasais (vs. presença lamelas nos ossos nasais ) 
(Angulo et al., 2018). difere das espécies transandinas 
“Astyanax” embera, “A.” orthodus e “A.” yariguies 
pela mancha peduncular marrom e horizontalmente 
alongada, que se estende anteriormente como uma 
faixa difusa vs. marrom escura a preta e arredondada, 
não se estendendo anteriormente como uma 
faixa; de “A.” boliviensis (bacia do rio Madeira) pelo 
comprimento da maxila superior maior que 47% do 
comprimento da cabeça (vs. 34%); de A. gandhiae, 
pela maior distância dorsal–hipural (>50% SL vs. 
<45% SL); de “A.’ multidens, pelo menor número de 
dentes maxilares (1–4, cobrindo ao menos metade da 
margem ventral do osso vs. 7–13); de “A.” orthodus, 
pela menor distância entre as nadadeiras dorsal e 
peitoral (<40,3% HL vs. >40,4% HL); de “A.” superbus, 
pela ausência de múltiplas listras escuras sobre o 
flanco vs. presença; e de “A.” villwocki, pela presença 
de uma mancha conspícua no pedúnculo caudal vs. 
ausência de mancha peduncular. (Ruiz-C. et al., 2018) 

Adicionalmente, Astyanacinus moorii tem linha lateral completa, 
com 36–41 escamas perfuradas (Boulenger, 1892; Dagosta, 2011, 
observação pessoal). Registros na literatura indicando contagens 
entre 41–50 escamas provavelmente refletem uma inconsistência 
introduzida em estudos subsequentes, notadamente após Ruiz-C. 
et al. (2018), e posteriormente reiterada por outros autores. A 
reavaliação do lectótipo e do paralectótipo (BMNH 1892.4.20.51 
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e BMNH 1892.4.20.50, respectivamente; 38–39 escamas) e de 
exemplares adicionais corrobora o intervalo originalmente 
proposto, não sustentando as contagens mais elevadas previamente 
reportadas.

Além disso, fazemos aqui o primeiro registro de 
ganchos na nadadeira anal de Astyanacinus moorii. 
Segundo Dagosta (2011), nenhuma espécie do gênero 
teria ganchos nas nadadeiras, exceto uma nova espécie 
da Bolívia com ganchos nas nadadeiras anal e pélvica. 
Já Ruiz-C. et al. (2018) e Ruiz-C. et al. (2023) reportaram 
ganchos na nadadeira anal de “Astyanax” orthodus e 
“A.” leoni; nas nadadeiras pélvica e anal de “A.” villwocki; 
em todas as nadadeiras de “A.” yariguies; mas nenhum 
gancho nas demais espécies do “complexo Astyanax 
orthodus”. Entretanto, encontramos ganchos na 
porção anterior da nadadeira anal do exemplar 28194 
do lote LBP 5783 (o exemplar 28195, do mesmo lote, foi 
amostrado na análise f ilogenética de Melo et al., 2024). 
Tais ganchos são bem desenvolvidos, retos e voltados 
látero-basalmente; e se distribuem principalmente 
ao longo da ramif icação posterior de cada raio, sendo 
aproximadamente 6–9 por raio (Fig. 2).

Figura 2. Primeiro registro de ganchos em Astyanacinus moorii, LBP 5783, 
exemplar 28195,  62,3mm de comprimento padrão, Rio Coxipó-açu (Bacia Rio 
Cuiabá), 15°19'07.2"S 56°00'31.8"W   
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Onde ocorre

Considerada uma espécie de ocorrência relativamente restrita, 
principalmente nas cabeceiras dos riachos da bacia do alto rio 
Paraguai (Toledo-Piza et al. 2024) (Fig. 3).

   

Etimologia

Eigenmann 1917, menciona “From Astyanax” assim o nome do 
gênero pode ser interpretado como a junção do nome (Astyanax 
= homenagem a Astíanax (Escamândrio), personagem dos 
poemas épicos gregos, Ilíada; e nome do gênero com espécies 
morfologicamente similar, e.g. Astyanax bimaculatus) + suf ixo 
latino (“inus” = “Pertencente a”, “relativo a” ou “semelhante a”), assim 
Astyanacinus pode ser entendido como “similar a Astyanax”. Outra 
interpretação possível é a junção do nome do gênero Astyanax 
+ (“Kynos” = do grego kyon, “cão”) em razão de possuir formato 
“agressivo” em relação a espécies af ins (Dagosta, 2011). 

O epíteto específ ico vem da homenagem ao coletor e botânico 
britânico Spencer Le Marchant Moore.

Figura 3. Mapa de distribuição conhecidas de Astyanacinus moorii. Círculos 
laranjas representam o registro A. moorii depositados em coleções científ icas 
disponíveis no SpeciesLink (CRIA, 2026), e Coleção do Laboratório de Biologia 
e Genética de Peixe (LBP)
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História natural e biologia

Há poucos registros da espécie na literatura. Seu padrão reprodutivo 
é desconhecido. Apresenta dieta onívora, se alimentando 
de material alóctone na superf ície da água, como pequenos 
invertebrados (Diptera, Plecoptera e Formicidae), além de frutos, 
sementes e restos vegetais (Rosa, 2006). Sua distribuição na bacia 
do rio Paraguai   é restrita a ambientes  lênticos (poços/pools) 
nas regiões de planalto, que apresentam maior declividade, alta 
oxigenação e águas límpidas (Fernando et al. 2025; Rosa, 2006). 
Por se tratar de uma espécie sensível à antropização, ela apresenta 
potencial como um bioindicador de poluição  (Rosa, 2006). No 
rio Curupira, afluente do rio Pari, bacia do alto rio Paraguai, a 
espécie foi observada em cardumes mistos com Astyanax lineatus, 
sendo claramente menos abundante que a mesma. A espécie foi 
majoritariamente encontrada associada a ambientes marginais de 
trechos com grande complexidade estrutural. Astyanacinus moorii 
foi capturada em mesohabitats de corredeira, com profundidade 
entre 1,0 e 1,5 m, correnteza moderada, e substrato composto por 
areia, cascalho de diferente granulometria, matacões, folhiço e 
troncos/galhos submersos. Dentre os afluentes do rio Pari na região 
de Bauxi, Mato Grosso, Astyanacinus moorii foi capturada apenas 
no rio Curupira, o único afluente com água cristalina.    

O status de  conservação de Astyanacinus moorii, de 
acordo com o Instituto Chico Mendes de Conservação 
da Biodiversidade (ICMBio, 2022) e utilizando os 
critérios estabelecidos pela International Union 
for Conservation of Nature (IUCN Standards and 
Petitions Committee, 2024)  , encontra-se classif icado 
como Menos Preocupante (LC), considerando tanto 
a extensão de ocorrência (EOO) quanto a área de 
ocupação (AOO).
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Considerações f inais

As informações apresentadas reforçam a relevância de Astyanacinus 
moorii como uma linhagem singular dentro de Acestrorhamphidae. 
Contudo, a estabilidade taxonômica do gênero ainda carece de 
investigações mais abrangentes. É fundamental que futuros 
estudos taxonômicos envolvendo a espécie incluam táxons af ins, 
como A. multidens e A. yariguies, a f im de esclarecer de forma 
robusta as relações e a diversidade dentro do gênero Astyanacinus. 

Além da lacuna sistemática, a carência de dados 
básicos sobre o ciclo reprodutivo e etológicos da 
espécie ressalta a necessidade de estudos focados 
em sua história natural. Dado que A. moorii habita 
ambientes de cabeceira e apresenta uma possível 
sensibilidade à antropização, o aprofundamento 
do conhecimento biológico e ecológico é essencial 
para validar seu potencial como bioindicador e 
fundamentar estratégias de conservação. 
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Carcharhinus oxyrhynchus (Valenciennes, 1839): 
o perfil de um endêmico ameaçado

Figura 1. Carcharhinus oxyrhynchus, MPEG 3455, 1.306 mm de comprimento 
total, Foz do Rio Pará com Maguari, Pará, Brasil. Foto: Arthur de Lima.
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CAÇÃO-PATO, 
TUBARÃO-QUATI, 
DAGGERNOSE SHARK
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Nome Popular

cação-pato, tubarão-quati (português); daggernose shark (inglês).

Informações gerais: O cação-pato, Carcharhinus oxyrhynchus 
(Valenciennes, 1839), é uma espécie de Carcharhinidae 
(Elasmobranchii: Carcharhiniformes) tipicamente estuarina, de 
médio porte, que pode atingir 1.600 mm de comprimento total 
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(Lessa et al., 2000; Ebert et al., 2021) (Fig. 1). Previamente conhecido 
como Isogomphodon oxyrhynchus, foi recentemente reclassif icado 
dentro do gênero Carcharhinus Blainville, 1816 com base em 
hipóteses f ilogenéticas moleculares que o posicionam como táxon-
irmão de Carcharhinus porosus (Rodrigues-Filho et al., 2023). 

Identif icação

Apresenta rostro tipicamente alongado, af ilado, triangular e 
achatado dorsoventralmente, além de olhos diminutos e nadadeiras 
peitorais expandidas, características essas que são utilizadas para 
identif icação taxonômica da espécie. A dentição é composta por 
dentes numerosos e proporcionalmente reduzidos (Müller, Henle, 
1839; Compagno, 1984, 1988; Ebert et al., 2021). No neurocrânio, a 
fontanela anterior é em formato de “V” (Fig. 2), o processo pré-orbital 
é reduzido e a conexão entre o processo pós-orbital e a cápsula 
ótica apresenta pouca calcif icação (Compagno, 1988; Lima, 2021).

PEIXE DA VEZ

Figura 2. Esquema ilustrativo da tomografia computadorizada da região ce-
fálica de Carcharhinus oxyrhynchus, MZUSP 101214, 604 mm de comprimen-
to total, Foz do Rio Pará com Maguari, Pará, Brasil. Fontanela anterior em 
destaque. Foto: Arthur de Lima & Mariana Haueisen.
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Distribuição

Intimamente associado à plataforma continental, Carcharhinus 
oxyrhynchus é endêmico da costa nordeste da América do Sul 
(Ebert et al., 2021), apresentando uma das áreas de distribuição mais 
restritas no mundo, se comparada à de outros elasmobrânquios 
marinhos atuais (Lessa et al., 1999). Sua ocorrência estende-se 
desde a costa sul do estado do Maranhão até o norte do arquipélago 
de Trindade e Tobago (Lessa, 1987; Lessa et al., 2016), regiões 
intensamente influenciadas pela descarga de águas continentais 
dos rios Amazonas e Orinoco (Muller-Karger, Varela, 1990; Feitosa 
et al., 2019).  

Etimologia

O nome genérico Carcharhinus deriva do grego: karcharias, que 
remete a “af iado” ou “serrilhado”, e rhis (genitivo rhinos), que 
signif ica “nariz” ou “focinho”. O epíteto específ ico oxyrhynchus 
também provém do grego: oxys, signif icando “af iado”, e rhynchos, 
“focinho”.  

Biologia

É uma espécie demersal costeira/semi-oceânica, comum em 
ambientes costeiros recortados, de alto aporte de nutrientes e com 
grandes variações de maré (Compagno, 1984; Ebert et al., 2021). 
Adicionalmente, há registro de ocorrência de juvenis em ambientes 
de água doce (Feitosa et al., 2019). Habita substratos lamosos, 
estando presente desde a superf ície até 40 metros de profundidade 
(Lessa et al., 1999; Ebert et al., 2021). Apresenta notória variação 
sazonal, mostrando preferência por regiões estuarinas durante a 
estação seca e águas costeiras rasas durante  a estação chuvosa 
(Lessa et al., 1999, 2000).  Acredita-se que seu focinho comprido, 
longas nadadeiras peitorais, olhos pequenos e alta densidade de 
poros eletrorreceptores sejam adaptações para a vida em águas 
turvas (Compagno, 1984; Ebert et al., 2021; Haueisen, Reis, 2024). 
Em termos de biologia reprodutiva, Carcharhinus oxyrhynchus é 
vivíparo, com fêmeas e machos atingindo a maturidade sexual com 

PEIXE DA VEZ



63

aproximadamente 1.150 mm e 1.030 mm de comprimento total, 
respectivamente (Lessa et al., 2000). A espécie possui um período 
de gestação de aproximadamente um ano, gerando entre três e 
sete f ilhotes por estação reprodutiva (Lessa et al., 1999). Sua dieta é 
composta por pequenos peixes ósseos (Ebert et al., 2021).

Conservação

Carcharhinus oxyrhynchus é atualmente classif icado como 
Criticamente em Perigo (CR) na Lista Vermelha da IUCN (Pollom 
et al., 2020). Apesar de historicamente abundante em sua área de 
ocorrência, a espécie encontra-se sob um severo declínio popula-
cional com elevada probabilidade de extinção na natureza (Lessa 
et al., 2016). Esse cenário decorre da intensa pressão pesqueira 
associada ao baixo potencial reprodutivo e à restrita distribuição 
geográf ica da espécie (Lessa et al., 1999, 2016). Considerando o aqui 
exposto, e por se tratar de uma espécie com perf il morfológico 
único, sua conservação é fortemente recomendada. Embora algu-
ns avanços atuais tenham sido produzidos (e.g. LIma, 2021;  Rodri-
gues-Filho et al., 2023; Haueisen, Reis, 2024), outros campos ainda 
carecem de informações atualizadas, tais como comportamento, 
f isiologia e anatomia. Ressalta-se, por f im, que novos estudos acer-
ca do status de conservação, biologia reprodutiva e área de 
ocorrência da espécie são necessários, uma vez que o último e mais 
completo trabalho que abordou esses campos já possui dez anos 
desde sua publicação (Lessa et al., 2016).
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Figura 1. Mobula yarae,  indivíduo “Arthur” fotografado em Fernando de No-
ronha em 16/06/2023. Registro obtido a partir do banco de dados do Progra-
ma de Ciência-Cidadã do Projeto Tubarões e Raias de Noronha. Foto: Mar-
celo Maragni.

Figura 2. Ilustração de Mobula yarae evidenciando características da (A) 
porção dorsal utilizadas para identif icação da espécie, como as duas man-
chas brancas supra-branquiais triangulares, e as manchas brancas em for-
ma de “V” na região anterior à nadadeira dorsal, que se alongam até a por-
ção média do corpo e se ramificam em linha reta até as extremidades das 
nadadeiras peitorais; e (B) a porção ventral do disco apresentando um tom 
quase completamente branco com as bordas posteriores levemente acin-
zentadas. Autoria: Camila S. Praita e Beatriz A. Tarelow.
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Nome Popular

Raia-manta do Atlântico.

Informações gerais

A raia-manta-do-Atlântico Mobula yarae (Bucair et al., 2025) 
é uma espécie de peixe cartilaginoso que pertence à classe 
Chondrichthyes e à subclasse Elasmobranchii, grupo que inclui 
tubarões e raias. Dentro dos elasmobrânquios, as raias-manta 
pertencem à superordem Batoidea, ordem Myliobatiformes e à 
família Mobulidae, conhecida por reunir as raias-manta e raias-
diabo (Ebert, Dando, 2021). Atualmente, as espécies historicamente  
separadas nos gêneros Manta e Mobula são agrupadas em um 
único gênero, Mobula Raf inesque, 1810 (White et al., 2018). A família 
Mobulidae apresenta espécies com morfologia bastante seme-
lhante, dif icultando a identif icação apenas por características 
externas. Por isso, análises genéticas, associadas a dados 
morfológicos, têm sido essenciais para reconhecer diferenças entre 
espécies crípticas (Stevens et al., 2018). 

Com a descrição de M. yarae, o gênero Mobula 
passou a reunir dez espécies válidas, incluindo três 
raias-manta: Mobula birostris (Walbaum, 1792), 
Mobula alfredi (Krefft, 1868) e M. yarae (FISHBASE, 
2026). Antes de sua descrição formal, indivíduos de M. 
yarae eram frequentemente identif icados como M. 
birostris devido à semelhança morfológica. A espécie 
foi recentemente descrita a partir de uma abordagem 
de taxonomia integrativa (Bucair et al., 2025), que 
revelou a ocorrência de uma nova espécie críptica de 
raia-manta no Oceano Atlântico.

	

Identif icação

Segundo Bucair et al. (2025), M. yarae (Figura 1) é um mobulídeo de 
grande porte, com boca terminal, dentes somente na mandíbula 
inferior e dispostos em 9-13 f ileiras paralelas, e 170-230 linhas 
perpendiculares. Os lóbulos f iltradores são lateralmente fundidos 
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com pequenas cerdas transversais, localizados ao redor dos 
f ilamentos branquiais. A largura do disco é 2,2 vezes maior que o 
comprimento total do mesmo. Posteriormente à nadadeira dorsal 
há uma massa mineralizada elipsoidal, com um espinho serrilhado 
residual embutido, que apresenta a porção posterior voltada para 
cima. 

A região anterior da cabeça, ao redor dos olhos e da 
boca apresenta coloração branca, em contraponto 
com a porção dorsal do corpo, que é predo-
minantemente preta. Apresenta duas manchas 
esbranquiçadas e difusas supra-branquiais e 
simétricas, dispostas  diagonalmente no dorso. Essas 
são somadas as manchas brancas em forma de “V” 
na região anterior à nadadeira dorsal, que se alongam
até a porção média do corpo e se ramif icam em linha 
reta até as extremidades das nadadeiras peitorais. A 
porção ventral do disco apresenta uma variação de 
tons, desde praticamente branca até mais acinzen-
tada. A faixa cinza difusa na borda posterior da 
nadadeira peitoral pode ser  mais clara e quase 
imperceptível em alguns indivíduos. Pequenas 
manchas ventrais escuras  dispersas na região 
abdominal e nas nadadeiras dorsais, ausentes 
entre as fendas branquiais, são utilizadas para 
fotoidentif icação. 

	

Distribuição

Mobula yarae  apresenta distribuição restrita ao Oceano Atlântico 
Ocidental, ocorrendo desde o nordeste dos Estados Unidos até 
o sudeste do Brasil. A espécie já foi registrada em diferentes 
ambientes marinhos e costeiros, como na região do Golfo do 
México, Caribe, plataforma continental amazônica e em ambi-
entes costeiros insulares brasileiros, como os arquipélagos de 
Fernando de Noronha, e de São Pedro e São Paulo, em Pernambuco 
(Bucair, 2025). Os registros de M. yarae sugerem forte associação 
da espécie com áreas de elevada produtividade biológica, com alta 
disponibilidade de plâncton, principal recurso alimentar das raias-
mantas (Couturier et al., 2012).
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Etimologia

O signif icado da palavra que dá nome ao gênero Mobula tem 
origem incerta, mas provavelmente deriva do latim mobilis, que 
signif ica “móvel” ou “que se move”, em referência aos hábitos 
migratórios dessas raias oceânicas (Scharpf, Lazara, 2025). O 
epíteto específ ico yarae possui derivação da lenda brasileira da 
Yara (também conhecida como Iara ou Uiara), f igura da mitologia 
indígena Tupi-Guarani associada às águas e frequentemente 
representada como uma sereia, uma entidade quimérica, metade 
mulher metade peixe (Bucair et al., 2025). Segundo a lenda, Yara 
era uma guerreira indígena que, após ser lançada à água, foi salva 
por peixes e transformada em uma sereia, passando a habitar rios 
e tendo  poderes mágicos. Yara é uma palavra de origem  Tupi-
Guarani (y-îara, onde y = água e îara = senhora, dona), traduzida 
para o Português como ‘mãe d’água’ ou ‘senhora-das-águas’ (Sousa 
et al., 2021; Nunes, 2024; Bucair et al., 2025).

Biologia e Habitat

A raia-manta-do-Atlântico possui dieta composta principalmente 
por organismos planctônicos e pequenos peixes ósseos, 
alimentando-se por f iltração. A espécie apresenta reprodução 
vivípara do tipo matrotrof ia histotróf ica, com produção de “leite 
uterino”, baixa fecundidade, crescimento lento e maturação tardia, 
características típicas desse grupo de raias (Carpenter et al., 2025; 
Yeager et al., 2025). 

O comportamento reprodutivo é semelhante ao 
observado em outras espécies de mobulídeos, 
envolvendo etapas de perseguição, evasão, 
posicionamento pré-cópula, cópula e separação. 
Durante o cortejo, um ou mais machos seguem a 
fêmea formando os chamados “trens de cortejo”, 
caracterizados por natação rápida, movimentos 
bruscos e mudanças repentinas de direção. A 
reprodução ocorre principalmente em águas costei-
ras neríticas, e as fêmeas frequentemente apresen-
tam cicatrizes nas nadadeiras peitorais, resultantes 
das mordidas dos machos durante o acasalamento 
(Carpenter et al., 2025).
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Juvenis de M. yarae são frequentemente encontrados em áreas 
costeiras rasas utilizadas como berçários, principalmente em regi-
ões de fundo arenoso e recifes rochosos, demonstrando perma-
nência recorrente nessas áreas ao longo dos anos (Pate, Marshall, 
2020; Yeager et al., 2025). A espécie também mantém associações 
frequentes com peixes simbiontes, especialmente representan-
tes das famílias Echeneidae, Carangidae e Rachycentridae. Essas 
interações podem estar relacionadas à limpeza, alimentação e 
transporte, sugerindo que a manta-do-Atlântico desempenha 
importante papel ecológico como um “ecossistema móvel” para 
diversas espécies associadas (Nicholson-Jack et al., 2021; Yeager
et al., 2025).

Conservação

Devido à sua recente descrição taxonômica, M. yarae ainda não foi 
avaliada quanto ao seu status de conservação pela Lista Vermelha 
da União Internacional para a Conservação da Natureza (IUCN, 
em inglês). Dessa forma, os status de conservação conhecidos 
atualmente são da M. birostris e M. alfredi, classif icadas pela 
IUCN como “Em Perigo (ED)” e “Vulnerável à Extinção (VU)”, 
respectivamente (Marshall et al., 2019; 2020). Essas espécies também 
são protegidas por acordos internacionais, como a Convenção 
sobre o Comércio Internacional das Espécies da Fauna (CMS) e a 
Convenção sobre o Comércio Internacional de Espécies Ameaçadas 
da Fauna e Flora Silvestres (CITES). 

No Brasil, a família Mobulidae é protegida desde 2013 
pela Instrução Normativa Interministerial MPA/MMA 
nº 02, que proíbe a captura, retenção, transporte e 
comercialização desses animais em território nacional 
(DOU, 2013). Em contrapartida, mesmo que os 
mobulídeos não possuam valor comercial e que não 
ocorra pesca direcionada, o Brasil é reconhecido como 
um grande fornecedor de brânquias para o mercado 
asiático (Wu 2016; O’Malley et al. 2017), e contribui para 
a captura global de raias-manta (Yokota, Lessa 2008; 
Afonso et al. 2011; Charvet et al. 2018). O “bycatch” 
de mobulídeos é pouco documentado, mas existem 
registros de captura por redes de emalhe, espinhéis, 
cerco de arpões, e também para o consumo (Lessa et 
al., 1999, 2008 ; Cintra et al., 2015). 
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Nesse contexto de ameaças à sobrevivência e escassez de 
informações sobre as populações, ferramentas de monitoramento 
minimamente invasivas têm se tornado um dos pilares para a 
conservação desses animais (Bucair et al., 2021). Indivíduos de M. 
yarae, assim como as outras espécies de raias-manta, têm sido 
monitorados por programas de ciência cidadã e fotoidentif icados 
através de seus padrões exclusivos de pigmentação ventral (Bucair 
et. al, 2025). Essas técnicas têm contribuído signif icativamente para 
a conservação da espécie, seja para o monitoramento populacional 
(Couturier et al. 2014), seja para estimular  turistas, pescadores e 
mergulhadores para a obtenção de dados para a  ciência (Reyier 
et al., 2025). Estudos utilizando ciência-cidadã e fotoidentif icação 
trouxeram evidências de áreas críticas para M. yarae, como berçário 
(Reyier et al., 2025) e habitat juvenil (Bucair et al., 2021). 

Contudo, registros de indivíduos emaranhados em 
resíduos de equipamentos de pesca ou a materiais 
associados à atividade turísticas indicam ameaças 
relevantes à espécie na região. Entre esses casos, é 
destacado um indivíduo previamente monitorado 
em Fernando de Noronha por fotoidentif icação 
através da ciência cidadã, reavistado em diferentes 
períodos, mas posteriormente encontrado morto 
em 2024, emaranhado em uma rede de pesca. Esse 
indivíduo, que foi batizado como Arthur, ilustra os 
riscos enfrentados por raias-mantas mesmo em áreas 
consideradas prioritárias para a conservação (Jabado 
et al., 2025). Tal ocorrência evidencia a urgência da 
implementação e manutenção contínua de medidas 
de manejo que minimizem impactos sobre essa 
espécie mesmo em áreas formalmente protegidas, 
como Fernando de Noronha. 
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